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Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrugaaq, Il — celebrar Convénios olermosAditivos com
Normativa considera-se: Orgéos ou Entidades Publicas ou Privadas sem Fins Lucrativos que

ndo atendam a todas as exigéncias desta Instrucdo Normativa e aos
| — Convénio: instrumento que tem por objeto glemais requisitos estabelecidos na Lei de Diretrizes Orcamentarias
transferéncia de recursos financeiros para execugdo de acdedigRnte, especialmente quanto ao cumprimento das disposicoes
interesse comum, em regime de mutua colaborag&o, entre os Orgaostitucionais e da Lei Complementar Federal 101/2000, ressalvados
ou Entidades dadministrag&o Publica Direta ou Indireta do Estad@s casos de calamidade publica oficialmente declarada;
do Piaui, com os @&os ou Entidades daministragédo Publica Direta . .
ou Indireta Federahdministrac&o Publica Municipal, e com Entidades IV — celebrar Convénios com outros Orgéos ou
Privadas sem Fins Lucrativos; Entidades dAdministracéo Publica Estadual, caso em que devera ser
firmadoTermo de Cooperagéo.
Il —Termo de Cooperacao: instrumento legal que ) .
tem por objeto a execugdo descentralizada, em regime de mutua V - celebrar mais de um Convénio para 0 mesmo
colaboragédo, de programas, projetos e/ou atividades de intere¥¥eto, mesmo que o Orgéo ou Entidade Concedente seja diferente,
comum, que resulte no aprimoramento das agdes de governo, s&xcgto quando se tratar de ac6es complementares, devendo ficar
transferéncia de recursos financeiros. consignado que cada parcela se limitara a execugdo do objeto do
respectivo Convénio.
Il — Participe: qualquer pessoa juridica que figurar
como Concedente, Convenente, Executor ou Interveniente nos .
Convénios ou instrumentos congéneres; CAPITULOII .
DOS REQUISITOS FARA CELEBRACAO
IV — Proponente: qualquer Orgéo ou Entidade Publica o . _ -
ou Privada sem Fins Lucrativos que pleitear recursos aos Orgaos ou Art. 4° Os Convénios seréo propostos mediante oficio,
Entidades dadministragao Publica Direta ou Indireta do Estado deujo modelo encontra-se disponivel no sistema e somente serao
Piaui, para execugéo de programas, projetos ou atividades, mediafgdebrados apds o credenciamento e habilitagdo do proponente, e
celebragédo de Convénio; registro do Plano de Trabalho no SISCON.

V — Concedente: Orgdo ou Entidade d&1°0 credenciamentogeveré ser solicitado pelo proponente através
Administracdo Publica Direta ou Indireta do Estado do Piadp Sistema de Gestdo de Convénios — SISCON, no endereco
responsavel pela transferéncia de recursos destinados a execucddwesiscon.pi.gobr, ocasido em queacebera um codigo de usuario e
objeto do Convénio; senha de acesso ao sistema.

VI — Convenente: pessoa juridica de direito pablic§ 2°Para habilitac&o, o proponente devera encaminhar a documentacao
ou privado sem fins lucrativos que se responsabiliza pela execucaingtitucional e de regularidade fiscal para o Cadastro de Habilitagdo da
programa, projeto ou atividade formalizado mediante a celebracddSeeretaria de Estado do Planejamento - SEPLAN.

Convénio com Qgao ou Entidade dadministracdo Estadual direta
ou indireta; 8§ 3°0 registro do Plano de Trabalho somente sera possivel apés a devida

) o .~ .. validacéo do credenciamento pelo Cadastro de Habilitagéo da SEPLAN.
VIl — Interveniente: pessoa juridica de direito publico

ou privado que participa do Convénio para manifestar consentimento Art. 5° O proponente tera sua habilitagdo aprovada
ou assumir obrigaces em nome proprio; junto ao SISCON apés a andlise da documentagcdo encaminhada, de

S . ... _acordo com o tipo de pessoa juridica correspondente:
VIIl — Executor: pessoa juridica de direito publico P P J P

ou privado que participa do Convénio na qualidade de responsével

direto pela execugéo 0 objeto; | — documentos institucionais:

a) copia do comprovante de inscricdo do CNPJ;
— Ohiatn ) Ani b) cépia autenticada data daAssembléia de
com o programal)ée tggjgt& grggustgaﬁsnf?rllgﬁdggg\slgnlo, de acordq:undagéo ou Constituicdo devidamente registrado em cartorio;
’ c) copia autenticada do Estatuto Social, devidamente
X — Meta: resultado a ser alcancado em cada agggistrado em cartério, ou Regimento Interno, conforme o caso
desenvolvida com vistas & execucédo do objeto do Convénio: d) copia autenticada do CPF do Dirigente;
e) copia autenticada da Carteira de
XI — Tomada de Contas Especial: processtflentidade do Dirigente; _ o
devidamente formalizado, dotado de rito préprio, que objetiva apurar a f) copia autenticada dda de Eleicao e Posse da
responsabilidade daqueles que derem causa a perda, extravio ou Burtesoria, devidamente registrada em cartorio;
irregularidade de que resulte prejuizo ao Erario. g) copia autenticada do ato de nomeagéo ou
posse do Dirigente, quando for o caso;
) Xll — SISCON: Sistema de Gestéo de Convénios h) cépia autenticada do comprovante de entidade
implantado através do Decreto n°® 13.860, de 22 de setembro de 288%ins filantrépicos fornecido pelo Conselho Nacionahssisténcia
que permite o gerenciamento de forma consolidada de todossegial - CNAS, ou Conselho Estaduabdsisténcia Social - CEAS ou
conveénios celebrados pelo Estado. Conselho Municipal dassisténcia Social - CMAS, quando for o caso;
; i) copia autenticada do registro na Junta
DEQ\P/II-EI-ILDJIA_\OJ%ES Comercial do Estado do Piaui, quando for o caso;
G j) declaracdo de funcionamento regular nos
Jltimos dois (02) anos, emitida por seu representante legal, com validade
strita ao exercicio de sua emissao, conforme estabelecido na LDO;
ido belo Min )} c%pi% autenticada gbertificado éje ggélligcagéo
ani - emitido pelo Ministério da Justi¢a, quando se tratar de
A | - celebrar, Convénios oliermosAditivos para . P m) cépiaau(t;entci]cadm Decreto de reconhecimento
transferéncia de recursos a Orgdos ou Entidades Publicas ou Pr'vkﬁ%%%tidade de utilidade piblica. quando se fratar de OS
sem Fins Lucrativos que estejam em mora com a administragéo pu P 4 )
ou inadimplente com outros Convénios;

Art. 3° E vedado a qualquer Org&o ou Entidade
Administracao Publica Estadual:

Il — documentos de regularidade fiscal:

. L . ) a) Certiddo Negativa de Débitos — CND junto ao
L Il — destinar recursos publicos tais comojpstituto Nacional do Seguro Social — INSS;

contribuigbes, auxilios ou subvengdes a instituicbes privadas com b) Certificado de Regularidade do Fundo de

fins lucrativos; Garantia d@empo de Servico — FGTS, junto a Caixa Econémica Federal;




